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LEI Nº1898, DE 14 DE MAIO DE 2021. 

 

Inclui nas Atividades consideradas essenciais os serviços 

educacionais em Escolas Públicas e Privadas no âmbito do 

município de São Gonçalo do Amarante/RN. 

 

  O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 

uso de suas atribuições legais, FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono 

a seguinte Lei:  

 

Art.1º Inclui no rol de atividades essenciais os serviços educacionais em escolas 

públicas e privadas que estejam ofertando aulas presenciais, incluindo aquelas de formação 

continuada, no âmbito do município de São Gonçalo do Amarante/RN, enquanto perdurar a 

pandemia do Covid-19 bem como as circunstâncias de calamidade pública. 

Art.2º Incluem-se, dentre as atividades essenciais referidas as atividades educacionais, 

as aulas presenciais nas unidades das redes pública e privada de ensino, no âmbito municipal. 

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art.4º Revogam-se as disposições em contrário. 

 

 

São Gonçalo do Amarante/RN, 14 de maio de 2021. 

200º da Independência e 133º da República. 
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EXECUTIVO/GABINETE

LEI Nº1898, DE 14 DE MAIO DE 2021.

Inclui nas Atividades consideradas essenciais os serviços 
educacionais em Escolas Públicas e Privadas no âmbito do 
município de São Gonçalo do Amarante/RN.

 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, 
no uso de suas atribuições legais, FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

Art.1º Inclui no rol de atividades essenciais os serviços educacionais em 
escolas públicas e privadas que estejam ofertando aulas presenciais, incluindo 
aquelas de formação continuada, no âmbito do município de São Gonçalo do 
Amarante/RN, enquanto perdurar a pandemia do Covid-19 bem como as 
circunstâncias de calamidade pública.

Art.2º Incluem-se, dentre as atividades essenciais referidas as atividades 
educacionais, as aulas presenciais nas unidades das redes pública e privada de 
ensino, no âmbito municipal.

Art.3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.4º Revogam-se as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 14 de maio de 2021.
200º da Independência e 133º da República.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

*PORTARIA 414/2021, de 11 de maio de 2021.

Nomeia os conselheiros titulares e suplentes representantes 
do governo e da sociedade civil para composição do 
Conselho Municipal de Assistência Social de São Gonçalo do 
Amarante.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso das atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município e

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da 
Assistência Social), que estabelece em seu art. 16 que os conselhos devem possuir 
composição paritária entre governo e sociedade civil;

CONSIDERANDO a Resolução nº 237/2006 do Conselho Nacional de 
Assistência Social, que em seu art. 10 recomenda que o número de conselheiros(as) 
não seja inferior a 10 (dez) membros, e em seu art. 12 recomenda que, no segmento 
governo, o conselho seja composto por representantes das áreas da assistência social, 
saúde, educação, trabalho e emprego e fazenda, sendo esses indicados e nomeados 
pelo respectivo Chefe do Poder Executivo;

CONSIDERANDO a Resolução nº 237/2006 do Conselho Nacional de 
Assistência Social, que em seu art. 11 dispõe que os representantes da sociedade civil 
sejam eleitos em assembleia instalada especificamente para esse fim e que tal 
processo deve ser instalado especificamente para esse fim, sob a coordenação da 
própria sociedade civil sob a supervisão do Ministério Público, garantindo a ampla 
participação de toda a sociedade, principalmente dos usuários da Política de 
Assistência Social;

CONSIDERANDO a Resolução nº 237/2006 do Conselho Nacional de 
Assistência Social, que em seu art. 5º estabelece que o mandato dos conselheiros será 
definido na lei de criação do Conselho de Assistência Social, sugerindo-se que tenha a 
duração de, no mínimo, 02 (dois) anos, podendo ser reconduzido uma única vez por 
igual período, e em seu art. 10 recomenda a alternância entre representantes do 
governo da sociedade civil em cada mandato, sendo permitida uma única recondução;

CONSIDERANDO a Norma Operacional Básica do SUAS/2012, que no § 
2º do seu art. 123 estabelece que os conselhos devem contar com uma Secretaria 

Executiva – SE, que é unidade de apoio para o seu funcionamento, tendo como objetivo 
assessorar as reuniões do colegiado e divulgar suas deliberações, devendo contar 
com pessoal de apoio técnico e administrativo;

CONSIDERANDO a Resolução nº 24/2006 do Conselho Nacional de 
Assistência Social, que estabelece que as organizações de usuários devem garantir 
estatutariamente a participação desses em seus órgãos diretivos e decisórios; que 
define os usuários como pessoas vinculadas aos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais da Política de Assistência Social, organizadas sob 
diversas formas, em grupos que tenham como objetivo a luta por direitos;

CONSIDERANDO a Resolução nº 16/2010 do Conselho Nacional de 
Assistência Social, que em seu art. 7º trata dos critérios para inscrição das entidades e 
organizações da assistência social bem como dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais, a necessidade de garantir a existência de processos 
participativos dos usuários na busca do cumprimento da missão da entidade de 
organização, bem como da efetividade na execução de seus serviços, programas, 
projetos e benefícios socioassistenciais;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.742/1993 (Lei Orgânica da 
Assistência Social), que em seu art. 3º define que entidades de assistência social são 
aquelas que prestam, sem fins lucrativos, atendimento e assessoramento aos 
beneficiários abrangidos pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) bem como as 
que atuam na defesa e garantia de seus direitos;

CONSIDERANDO o Decreto nº 6.308/2007, que dispõe sobre as 
entidades e organizações de assistência social de que trata o art. 3º da LOAS;

CONSIDERANDO a Resolução nº 23/2006 do Conselho Nacional de 
Assistência Social, que regulamenta o entendimento acerca de trabalhadores do setor 
e estabelece como legítima todas as formas de organização dos mesmos, tais como 
associações de trabalhadores, sindicatos, federações, confederações, centrais 
sindicais, conselhos federais de profissões regulamentadas que organizam, defendem 
e representam os interesses dos trabalhadores que atuam institucionalmente na 
Política de assistência social, conforme a LOAS, a Política Nacional de Assistência 
Social e a Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de 
Assistência Social;

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 807, de 28/05/1997, que cria o 
Conselho Municipal de Assistência Social, que em seu art. 3º define a composição do 
Conselho Municipal de Assistência Social e que em seu artigo 4º define o mandato dos 
conselheiros(as) e do(a) presidente; 

CONSIDERANDO a Lei Municipal nº 807, de 28/05/1997, que cria o 
Conselho Municipal de Assistência Social e que em seu art. 5º define a participação de 
entidades no Conselho Municipal de Assistência Social;

CONSIDERANDO a deliberação do Conselho Municipal de Assistência 
Social definida em reunião extraordinária remota, ocorrida no dia 16/04/2021, na qual 
foram propostas as seguintes mudanças: dos representantes da Secretaria Municipal 
de Educação; das entidade do SUAS referente a vaga de suplente anteriormente 
ocupada pelo Instituto Cultural e Práticas Desportivas FLORART; dos representantes 
dos trabalhadores do SUAS e da secretaria executiva;

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear os conselheiros titulares e suplentes representantes do 

governo e da sociedade civil, bem como a Diretoria e Secretaria Executiva para 
composição do Conselho Municipal de Assistência Social deste município, conforme 
detalhamento abaixo: 

I – GOVERNO
a)Representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social:
Marleide Gomes da Silva - Titular
Joathania Bezerra da Silva Oliveira - Suplente
b)Representantes da Secretaria Municipal de Educação:
Fátima Melo Duarte Varela - Titular
Bruna Coelho Barros - Suplente
c) Representantes da Secretaria de Saúde:
Auricimar Vieira Dantas - Titular


